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Resumo
Objetivo: Analisar o uso de medicamentos em crianças do nascimento ao primeiro ano de vida. 
Métodos: Estudo descritivo longitudinal, realizada entre 2013 e 2015. Foram realizadas entrevistas com 302 mães 
em quatro etapas: no pós-parto ainda na maternidade, consulta de retorno puerperal imediato sete dias após o 
parto, visita domiciliar 42 dias pós-parto e visita domiciliar um ano pós-parto. 
Resultados: O uso de medicamentos nos primeiros 42 dias de vida foi de 76,8%, enquanto no decorrer de um ano, 
aumentou para 99%, a automedicação foi realizada em 27,8% das crianças. Os medicamentos mais utilizados 
foram paracetamol (85,1%), dimeticona (61,9%) e antianêmicos (40,1%). Os motivos para utilização foram, 
cólica abdominal, febre, dor, irritabilidade e vacinação. 
Conclusão: Foi elevada a incidência do uso de medicamentos, considerando que parte dos sintomas descritos 
pelas mães podem ser contidos com terapias não farmacológicas. Ressalta-se a necessidade de ações para 
prevenir o uso indiscriminado de medicamentos para crianças. 

Abstract
Objective: Analyze the medication use in children from birth to the fi rst year. 
Methods: Longitudinal descriptive study, conducted between 2013 and 2015. Interviews were carried out with 302 
mothers in four stages: maternity postpartum, early puerperal return consultation seven days after birth, household 
visit 42 days postpartum and household visit one year after postpartum. 
Results: Medication use during the fi rst 42 days of life was 76,8%, whereas, in the course of one year, it raised 
for 99%, the self-medication was performed in 27,8% of children. The most used medications were paracetamol 
(85,1%), dimethicone (61,9%), anti-anemics (40,1%). Reasons to use medicines were abdominal colic, fever, 
pain, irritability, and vaccination. 
Conclusion: Incidence of drug utilization was elevated, considering that part of the symptoms described by the 
mothers could be restrained with non-pharmacological therapies. The necessity of actions to prevent indiscriminate 
use of drugs for children is highlighted.

Resumen
Objetivo: Analizar el uso de medicamentos en niños del nacimiento al primer año de vida. 
Métodos: Estudio descriptivo longitudinal, realizado entre 2013 y 2015. Se realizaron entrevistas con 302 madres 
en cuatro etapas: en el post-parto aún en la maternidad, consulta de retorno puerperal inmediato siete días 
después del parto, visita domiciliar 42 días posparto y visita domiciliar un año después del parto. 
Resultados: El uso de medicamentos en niños en los primeros 42 días de vida fue del 76,8%, mientras que en el 
transcurso de un año, aumentó al 99%, la automedicación se realizó en el 27.8% de los niños. Los medicamentos 
más utilizados fueron paracetamol (85,1%), dimeticona (61,9%) y antianémicos (40,1%). Los motivos de uso 
fueron, cólico abdominal, fi ebre, dolor, irritabilidad y vacunación. 
Conclusión: Fue elevada la incidencia del uso de medicamentos, considerando que parte de los síntomas descritos 
por las madres pueden ser contenidos con terapias no farmacológicas. Se resalta la necesidad de acciones para 
prevenir el uso indiscriminado de medicamentos para niños.
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Introdução

Cotidianamente medicamentos são consumidos de 
forma indiscriminada, no Brasil a prevalência da au-
tomedicação foi de 16,1%, sendo maior na região 
Nordeste (23,8%).(1) A população tem fácil acesso aos 
fármacos de venda livre, aqueles sem necessidade de 
prescrição médica, acarretando em uso irregular e por 
vezes desnecessárias. O crescimento e propagação da 
automedicação é um problema de saúde pública no 
mundo.(2) 

Os medicamentos curam e salvam, mas podem 
também adoecer e matar, sendo que a relação entre a 
ocorrência de intoxicação ou a cura da doença é a dose 
utilizada.(3) A automedicação realizada na população 
infantil é algo muito comum e preocupante, situações 
desconfortáveis, como dor, cólica e febre, desenca-
deiam choro, incitando os pais a realizar este ato, ba-
seando-se na interpretação subjetiva dos sintomas dos 
seus filhos, no entanto a falta de orientação de um pro-
fissional de saúde, acarreta risco a saúde da criança.(4) 

O uso desnecessário de medicações ocorre corriquei-
ramente, como por exemplo, instigados pelo medo 
de uma convulsão febril, muitos pais medicam seus 
filhos, precocemente, antes que a temperatura atinja 
38ºC, mínimo para ser considerado febre.(5,6)

Uma pesquisa com 350 crianças de zero a cinco 
anos revelou que 31,1% foram automedicadas.(7) Ou-
tro estudo europeu realizado com crianças de seis a 
11 anos e suas mães, revelou que o uso materno de 
analgésicos vendidos sem prescrição médica, foi asso-
ciado significativamente à automedicação entre crian-
ças, com analgésicos, principalmente o paracetamol. 
Ainda ressaltando sobre a importância do autogeren-
ciamento da dor e outros sintomas inespecíficos para 
promover o uso apropriado de medicamentos.(8) O ris-
co do uso indiscriminado de medicamentos pode ser 
evidenciado na pesquisa sobre internações por intoxi-
cações medicamentosas em crianças menores de cinco 
anos no Brasil, na qual 6,5% das intoxicações foram 
com analgésicos/antitérmicos não opiáceos.(9) 

A criança difere do adulto por suas características 
singulares de ordem fisiológica, comportamental e do 
potencial de exposição a riscos frente às ameaças do 
ambiente.(10) Uma pesquisa revela que os medicamen-
tos podem ser perigosos para o organismo infantil, 
visto que, existem poucos estudos de ensaios clínicos 

que relatem a eficácia e segurança da sua utilização. 
Razões éticas, legais e econômicas limitam o conheci-
mento sobre os seus efeitos e, como consequência, o 
uso de medicamentos em crianças é baseado princi-
palmente em extrapolações e adaptações do uso em 
adultos.(11) 

Nos Estados Unidos, existe a Lei Melhores Produ-
tos Farmacêuticos para Crianças e a Lei de Equidade 
em Pesquisa Pediátrica, que promove ensaios clínicos 
em populações pediátricas em todas as faixas etárias, 
realizando a atualização de medicamentos referente à 
essa população, embora, apesar do progresso, muitos 
estudos ainda devem ser realizados para promover o 
desenvolvimento de terapias seguras e eficazes para 
pacientes pediátricos.(12)

Muitos guidelines – diretrizes – para monitora-
mento e gerenciamento de pacientes pediátricos antes, 
durante e após a procedimentos terapêuticos, são rea-
lizados na tentativa de minimizar os danos, e reduzir 
os efeitos adversos que os medicamentos podem de-
sencadear nesta população, no entanto, estes guidelines 
costumam ser direcionados para fármacos utilizados 
preferencialmente no ambiente hospitalar, ou de uso 
controlado por prescrição médica, não abrangendo os 
remédios de venda livre.(13-16)

A dose dos medicamentos para população pediá-
trica é calculada de acordo com o peso ou superfície 
corporal, idade e quadro clínico.(16,17) Portanto, na au-
tomedicação existe probabilidade de ser administrada 
dose incorreta. Segundo dados fornecidos pelo Siste-
ma Nacional de Informações Tóxico-farmacológicas 
(SINITOX), em 2013 no Brasil a intoxicação notifica-
da por medicamento foi a maior ocorrência (29,20%), 
sendo 11,74% entre crianças menores de dez anos de 
idade.(18) Para tanto, os profissionais de saúde devem 
orientar sobre medicamentos e os riscos pertinentes da 
prática da automedicação como medida preventiva, a 
exemplo nas consultas nas unidades de saúde.

O Ministério da Saúde (MS) recomenda sete con-
sultas de rotina no primeiro ano de vida, duas consul-
tas no 2º ano de vida e nos anos subsequentes consul-
tas anuais. Essas faixas etárias são selecionadas porque 
representam momentos de oferta de imunizações e de 
orientações de promoção de saúde e prevenção de 
doenças.(19) As consultas de puericultura são necessá-
rias para garantir o crescimento e desenvolvimento 
saudáveis da criança, também são momentos impor-
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tantes para que o enfermeiro realize orientações sobre 
os perigos da automedicação, ensinando medidas não 
farmacológicas de alivio do choro/dor.(20) No entanto, 
as consultas de puericultura, contém importantes de-
ficiências no processo de trabalho.(21-24) 

Considerando o primeiro ano de vida, um perío-
do de relevante vigilância do desenvolvimento infan-
til, como também de imaturidade do organismo frente 
aos efeitos do ambiente, o uso de medicamentos pode 
oferecer riscos à saúde dessa população. Portanto, o 
presente estudo teve como objetivo analisar o uso de 
medicamentos em crianças do nascimento ao primeiro 
ano de vida, no intuito de identificar a automedicação, 
os motivos desta prática, bem como os medicamentos 
mais comumente utilizados. 

Métodos

Estudo descritivo longitudinal, recorte da pesquisa in-
titulada “Fatores de risco para morbimortalidade ma-
terna e infantil: da gestação ao primeiro ano pós-par-
to”, realizada entre julho de 2013 e fevereiro de 2015. 

Foi realizado no município de Londrina, Paraná. 
O local de escolha para a pesquisa foi uma materni-
dade pública, com atendimento exclusivamente pelo 
Sistema Único de Saúde e referência para gestação de 
risco habitual e intermediário que atende 80% dos par-
tos na cidade, cerca de 300 ao mês.

Utilizando-se da amostragem aleatória simples, a 
amostra foi calculada considerando o número de 3.415 
partos ocorridos na maternidade escolhida, no ano de 
2012, considerando margem de erro de 5% e nível de 
confiança de 95%, resultando em 358 mulheres. Foram 
incluídas na amostra mulheres que residiam na zona 
urbana, ser gestante de risco habitual ou intermediá-
rio e ser capaz de compreender e consentir sua par-
ticipação no estudo. O critério de exclusão foi a mãe 
encaminhar seu filho para adoção em casa abrigo, pois 
isso, impossibilita a continuidade da coleta de dados 
na terceira e quarta etapa, houve apenas uma exclu-
são, sendo então o n de 357 puérperas.

A pesquisa contemplou 4 etapas para coleta de 
dados: 1ª. na maternidade em prontuários, Carteira da 
Gestante e entrevista um dia após o parto; 2ª. no ambu-
latório, em consulta de Retorno Puerperal Imediato 7 a 
10 dias após a alta da maternidade; 3ª. Primeira Visita 

domiciliar (VD) 42 dias após o parto - Retorno Puerpe-
ral Tardio (RPT) e; 4ª. Segunda VD um ano pós-parto. 
Mediante aceite e assinatura do Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido, os dados foram coletados, 
em formulário previamente testado nesta pesquisa por 
meio de teste piloto, preenchido por 26 pesquisadores 
treinados para tal. O contato foi mantido após a alta da 
maternidade, via telefone para manutenção e atualiza-
ção de endereço, aceite e desistência da participação 
na pesquisa. Por meio desse contato foi possível reali-
zar a 4ª etapa com poucas perdas, sendo que ao final 
da pesquisa 302 mães participaram das quatro etapas, 
número total de participantes do presente estudo.

As variáveis de estudo foram: faixa etária mater-
na, situação conjugal, escolaridade, ocupação, classe 
social, paridade, tipo de parto, peso do recém-nascido, 
idade gestacional ao nascer, número de consultas de 
puericultura, uso de medicamentos, classe de medi-
camentos (antifisético, antiespasmódico, analgésico, 
antipirético, anti-inflamatório e antianêmico) e orien-
tação por profissional de saúde. Cada classe medi-
camentosa foi analisada isoladamente considerando 
a totalidade de crianças, visto que, a mesma criança 
ingeriu fármacos presentes em mais de uma classe. O 
uso de medicamento foi analisado em dois grupos: até 
42 dias de vida e 1 ano de idade.

Os dados foram processados e analisados no Sta-
tistical Package for the Social Sciences®, cruzando fre-
quência de variáveis, aplicando-se o teste qui-quadra-
do, assumindo um nível de significância de p<0,05 e 
análises descritivas. O estudo foi aprovado pela Autar-
quia Municipal de Saúde de Londrina e pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da 
Universidade Estadual de Londrina, Parecer no. 120.13 
e CAAE: 19352513.9.0000.5231. 

Resultados

Foram acompanhadas nas quatro etapas da pesquisa 
302 crianças e suas respectivas mães. Na tabela 1 en-
contram-se dados sobre as condições socioeconômi-
cas, demográficas, gestacionais, parto, nascimento, as-
sistência no serviço de saúde e uso de medicamentos 
no primeiro ano de vida.  Sendo que, 50,3% das mães 
tinham idade ≥25 anos, 85,8% viviam com companhei-
ro, 75,8% estudaram 8 anos ou mais, 58,9% não tinham 
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ocupação remunerada e a classe social CD predomi-
nou (82,1%). 

Em relação aos dados obstétricos, 60,3% eram mul-
típaras, com predominância da via de parto vaginal 
(74,8%); 98% das crianças pesaram mais do que 2.500g 
ao nascer e com mais de 37 semanas de idade gestacio-
nal (97,9%). Após alta da maternidade, 80,5% crianças 
foram acompanhadas no serviço de saúde, participan-
do de cinco consultas ou mais (80,5%) (Tabela 1).

O uso de medicamentos esteve presente na maio-
ria das crianças (99%), pois apenas 3 mães relataram 
não terem medicado seu filho desde o nascimento até 
um ano de idade. Sendo o paracetamol (85,1%), dime-
ticona (61,9%), antianêmicos (40,1%) e dipirona sódica 
(29,1%) os mais utilizados. A automedicação foi rea-
lizada por 27,8% das mães e a oferta não foi indicada 
por profissional de saúde.

A tabela 2 representa os medicamentos comu-
mente utilizados pela mãe do nascimento até um ano 
de vida. Os medicamentos foram agrupados, unindo 
várias classes medicamentosas de acordo com a seme-
lhança dos efeitos esperados pelo seu princípio ativo, 
sendo Classe A: os medicamentos da classe antifisético 
e antiespasmódico; Classe B: classe de medicamentos 
analgésicos, antipiréticos e anti-inflamatórios; Classe 
C: classe de medicamentos antianêmicos.

O uso de medicamentos nos primeiros 42 dias de 
vida foi de 76,8%. Entre os medicamentos da Classe 
A, com 42 dias de vida o dimeticona foi o mais utiliza-
do (44,4%) e praticamente se manteve até um ano de 
idade (43%). Do primeiro grupo (crianças até 42 dias 
de vida) apenas 35,1% das mães relatam ter utilizado 
o medicamento por recomendação de um profissional 
de saúde, em ambos os grupos as mães utilizaram o 
medicamento devido ao sintoma de cólica abdominal.

Quanto a Classe B 25,5% referiu administrar ao 
seu filho. O paracetamol foi o mais utilizado indepen-
dentemente da idade, 23,5% nos primeiros 42 dias de 
vida e 80,8% até um ano de idade. A dipirona sódica 
foi pouco utilizada até 42 dias de vida, apenas em 1%, 
mas até no primeiro ano totalizou 28,8%. Em ambos os 
grupos esses medicamentos foram utilizados porque 
a criança apresentava febre, dor, irritabilidade, tam-
bém pré e pós vacinação. Aproximadamente 20% das 
mães, em ambos os grupos, medicaram por orientação 
de um profissional de saúde. A classe C foi a qual mais 
aumentou, elevando de 0,3% até 42 dias de vida para 

Tabela 1. Condições socioeconômicas, demográficas, 
gestacionais, parto, nascimento, assistência no serviço de saúde 
e uso de medicamentos no primeiro ano de vida

Variáveis
n(%)

302(100)
Faixa etária (em anos)
       ≤ 24 150(49,7)
       ≥ 25 152(50,3)
Situação conjugal
      Com companheiro 259(85,8)
      Sem companheiro 43(14,2)
Escolaridade
      ≤ 7 anos 73(24,2)
      ≥ 8 anos 229(75,8)
Ocupação
      Remunerada 124 (41,1)
      Não remunerada 178 (58,9)
Classe social¹
      AB 54(17,9)
      CD 248(82,1)
Paridade
      Primípara 120(39,7)
      Multípara 180(60,3)
Tipo de Parto
      Vaginal 226(74,8)
      Cesárea 76(25,2)
Peso do recém-nascido (em gramas)
      < 2500 6(2,0)
      ≥ 2500 296(98,0)
Idade Gestacional ao Nascer*
      < 37 semanas 5(2,1)
      ≥ 37 semanas 230(97,9)
Consultas de Puericultura no serviço de saúde
      ≤ 4 consultas 59(19,5)
      ≥ 5 consultas 243(80,5)
Ofereceu Medicação 299(99,0)
Medicamentos utilizados
      Dimeticona 187(61,9)
      Paracetamol 257(85,1)
      Ibuprofeno 45(14,9)
      Dipirona Sódica 88(29,1)
      Antianêmico 121(40,1)
Uso de medicamento orientado por profissional de saúde 218(72,2)
Automedicação 84 (27,8)

¹Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP), ano 2012; *Excluído informações 
ignoradas

40,1% até um ano de idade, predominando a recomen-
dação por um profissional de saúde.

Quanto à faixa etária materna (Tabela 3) os da-
dos são praticamente equivalentes, tanto no primeiro 
grupo como no segundo. Observou-se que as mães 
com maior escolaridade referiram medicar mais seus 
filhos, isso foi evidenciado em todos os tipos de medi-
camentos ofertados, sendo eles dimeticona, paraceta-
mol, ibuprofeno, dipirona sódica e antianêmico. Con-
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forme já mencionado a automedicação considerando 
a totalidade de crianças ao fim de um ano ocorreu em 
27,8%, dentre estas crianças o cruzamento com idade 
materna e escolaridade, embora não se tenha identi-
ficado associação estatisticamente significativa, obser-
vou-se que, no decorrer de um ano da criança, as mães 
mais jovens realizaram com maior frequência a auto-
medicação em seus filhos, e o mesmo foi observado 
nas mães com maior escolaridade.

Quanto à paridade (Tabela 4), as mães multíparas 
relataram medicar com maior frequência seus filhos, 
do que as primíparas, tanto aos 42 dias como até o 1º 
ano de vida. Relacionando-se o número de consultas 
de puericultura ao longo de um ano, mães que partici-
param em ≥ 5 consultas medicaram quatro vezes mais 
seus filhos, do que as que frequentaram menos, em to-
das as classes medicamentosas. Ainda o cruzamento 
entre estas mães, evidenciou que, as que frequentaram 
no mínimo cinco consultas, realizaram mais a autome-
dicação em seus filhos (p=0,00). 

Tabela 2. Medicamentos comumente ofertados pela mãe do 
nascimento até um ano de vida

Variáveis
42 dias

n(%)
302 (100)

1 ano
n(%)

302 (100)
Ofereceu medicamento 232(76,8) 297(98,3)
Classe A: Antifisético ou antiespasmódico 134(44,4) 130(43)
         Dimeticona 134(44,4) 130(43)
         Buscopan® 2(0,7) 1(0,3)
         Ranitidina 1(0,3) 0
Motivo da oferta 
         Cólica abdominal 149(81,9) 145(74,4)
Quem indicou a oferta do medicamento 
         Médico ou outro profissional de saúde 106(35,1) 0
         Familiar 43(14,2) 0
Classe B: Analgésico, antipirético ou anti-inflamatório* 77(25,5) 288(99,3)
         Paracetamol 71(23,5) 244(80,8)
         Ibuprofeno 4(1,3) 44(14,6)
         Dipirona Sódica 3(1) 87(28,8)
Motivo da oferta
         Febre, dor, irritabilidade 40(62,5) 278(92,1)
         Pré e pós vacinação 17(26,6) 37(12,3)
Quem indicou a oferta do medicamento
         Médico ou outro profissional de saúde 61(20,2) 59(19,6)
         Familiar 12(4) 5(1,7)
Classe C: Antianêmicos 1(0,3) 121(40,1)
Quem indicou a oferta do medicamento
          Médico ou outro profissional de saúde 1(0,3) 115(38,1)

*Excluído informações ignoradas

Tabela 3. Frequência e porcentagem do uso de medicamentos em crianças, distintos nos grupos, 42 dias de vida e um ano de idade, 
pelas variáveis faixa etária e escolaridade das mães

Variáveis

Faixa Etária Materna Escolaridade
42 dias 1 ano 42 dias 1 ano

≤24 anos
n(%)

≥25 anos
n(%)

p-value
≤24 anos

n(%)
≥25 anos

n(%)
p-value

≤7 anos
n(%)

≥8 anos
n(%)

p-value
≤7 anos

n(%)
≥8 anos

n(%)
p-value

Medicamento
Ingeriu 115(49,6) 117(50,4) 0,95 148(49,8) 149(50,2) 0,66 56(24,1) 176(75,9) 0,98 71(23,9) 226(76,1) 0,40
Classe A 62(46,3) 72(53,7) 0,29 63(48,5) 67(51,5) 0,71 29(21,6) 105(78,4) 0,35 34(26,2) 96(73,8) 0,48
Dimeticona 62(46,3) 72(53,7) 0,29 63(48,5) 67(51,5) 0,71 29(21,6) 105(78,4) 0,35 34(26,2) 96(73,8) 0,48
Classe B* 42(54,5) 35(45,5) 0,32 144(50,0) 144(50,0) 0,15 19(24,7) 58(75,3) 0,90 70(24,3) 218(75,7) 0,40
Paracetamol 39(54,9) 32(45,1) 0,31 122(50,0) 122(50,0) 0,81 17(23,9) 54(76,1) 0,95 57(23,4) 187(76,6) 0,49
Ibuprofeno 2(50,0) 2(50,0) 0,98 21(47,7) 23(52,3) 0,78 1(25,0) 3(75,0) 0,96 8(18,2) 36(81,8) 0,31
Dipirona Sódica 1(33,3) 2(66,7) 0,57 41(47,1) 46(52,9) 0,57 1(33,3) 2(66,7) 0,71 25(28,7) 62(71,3) 0,23
Classe C 0(0,0) 1(100,0) 0,32 53(43,8) 68(56,2) 0,09 0(0,0) 1(100,0) 0,57 27(22,3) 94(77,7) 0,53
Automedicação* 4(33,3) 8(66,7) 0,06 46(54,8) 38(45,2) 0,27 2(16,7) 10(83,3) 0,26 23(27,4) 61(72,6) 0,41

*Excluído informações ignoradas

Tabela 4. Frequência e porcentagem do uso de medicamentos em crianças, distintos nos grupos, 42 dias de vida e um ano de idade, 
pelas variáveis paridade e participação em consultas de puericulturas, Londrina, PR, Brasil, 2013-2015.

Variáveis

 Paridade Consultas de Puericultura
 42 dias  1 ano 1 ano

Primípara
n(%)

Multípara
n(%)

p-value
Primípara

n(%)
Multípara

n(%)
p-value

≤4
n(%)

≥5
n(%)

p-value

Medicamento
Ingeriu 94(40,5) 138(59,5) 0,61 119(40,1) 178(59,9) 0,36 59(19,9) 238(80,1) 0,26
Classe A 55(41,0) 79(59,0) 0,67 50(38,5) 80(61,5) 0,69 27(20,8) 103(79,2) 0,63
Dimeticona 55(41,0) 79(59,0) 0,67 50(38,5) 80(61,5) 0,69 27(20,8) 103(79,2) 0,63
Classe B* 31(40,3) 46(59,7) 0,91 114(39,6) 174(60,4) 0,76 56(19,4) 232(80,6) 0,27
Paracetamol 28(39,4) 43(60,6) 0,95 99(40,6) 145(59,4) 0,54 46(18,9) 198(81,1) 0,53
Ibuprofeno 3(75,0) 1(25,0) 0,14 23(52,3) 21(47,7) 0,06 10(22,7) 34(77,3) 0,56
Dipirona Sódica 1(33,3) 2(66,7) 0,82 28(32,2) 59(67,8) 0,08 13(14,9) 74(85,1) 0,20
Classe C 1(100,0) 0(0,0) 0,21 48(39,7) 73(60,3) 0,98 16(13,2) 105(86,8) 0,02
Automedicação 3(25,0) 9(75,0) 0,25 34(40,5) 50(59,5) 0,87 25(29,8) 59(70,2) 0,00

*Excluído informações ignoradas.
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Discussão 

O uso de medicamentos em menores de um ano de 
idade conforme a condição socioeconômica encontra-
da na presente pesquisa revelou-se semelhante aos 
resultados de estudo que descreveu o perfil de auto-
medicação em crianças de 0 a 5 anos matriculadas em 
uma creche pública. Os responsáveis tinham escolari-
dade acima de 7 anos (92%), 86% com conjugue e 50% 
classe social CD.(25)  

 Foi referido pela maioria das mães neste estudo o 
uso de medicamentos em seus filhos, sendo que, parte 
delas realização a automedicação, o mesmo ocorre em 
outros estudos.(25,26)  Quando analisado por etapas, 42 
dias de vida e 1 ano, a oferta aumentou ao longo do 1º 
ano. Em outras pesquisas tais resultados foram seme-
lhantes, uma na qual 54,8% dos pais administraram 
medicamentos para seu filho sem prescrição médica, e 
em outra, tal dado apresentou 44%(7,25) Esses achados são 
preocupantes, visto que o elevado uso de medicações em 
crianças menores de um ano, pode acarretar riscos para 
organismo infantil, ressaltando-se a importância das 
orientações por parte dos enfermeiros pediatras, afim de 
diminuir esta incidência e fomentar utilização de tera-
pias não farmacológicas para alívio de choro/dor. 

Os medicamentos/classes mais utilizados foram 
os analgésicos, antipiréticos e anti-inflamatórios, os 
antifiséticos e antiespasmódicos, e os antianêmicos. 
Contudo, analgésico, antipirético e anti-inflamatório, 
foram os mais frequentemente ofertados pelas mães, 
para febre, dor e principalmente antes ou após a vaci-
nação do seu filho, já, no decorrer de um ano, parace-
tamol, dipirona sódica e ibuprofeno foram os medica-
mentos mais utilizados, corroborando com resultados 
de um estudo realizado no estado de Minas Gerais no 
qual a automedicação ocorreu devido a febre (58%) e 
cólica (28%).(26)

Uma pesquisa revela que a prevalência de uso 
global de medicamentos entre crianças foi de 30,7%, 
sendo 5,6% para doenças crônicas e 27,1% condições 
agudas, com maior prevalência de uso pelas crianças 
menores de dois anos o paracetamol, ácido ascórbico 
e dipirona.(27) Estudos fazem um alerta sobre o uso in-
discriminado de analgésicos e antipiréticos em crian-
ças, refletindo sobre os efeitos adversos.(28)

A automedicação é muito mais propícia quando 
tem-se estoque de medicamentos em domicílio, pois 

conforme uma pesquisa realizada em Santa Catarina 
62,1% dos entrevistados referiram sobra de tratamen-
tos anteriores, dos quais 52,7% foram medicamentos 
pertencentes aos filhos, sendo 21% analgésicos e anti-
piréticos.(29) Estudo realizado e Minas Gerais encontra-
ram dados semelhantes, ainda referindo que 27% dos 
medicamentos estavam em local de fácil acesso para 
crianças.(30)

Estudos que analisaram prescrições pediátricas 
destas classes medicamentosas e entrevistas com cui-
dadores, encontrou a dipirona sódica como fármaco 
mais frequentemente prescrito (54,7%) seguido de 
ibuprofeno (26,7%) e paracetamol (11,3%).(31,32) Os re-
sultados também apontaram que 55,4% das prescri-
ções de dipirona sódica estavam com doses acima das 
recomendadas por agências reguladoras ou mesmo 
nas bulas.(31) Neste estudo, somente 20% da oferta des-
sa classe medicamentosa foi indicada por um profis-
sional de saúde, ressaltando-se novamente a prática 
da automedicação. Outra pesquisa também aponta 
dados semelhantes, relatando sobre a automedicação 
dos pais nos filhos, utilizando dipirona (54%) e para-
cetamol (36%) em crianças de zero à cinco anos.(26)

É possível afirmar o quanto a automedicação im-
plica riscos à saúde infantil, considerando que, mes-
mo em prescrições médicas a dose do medicamento 
pode estar acima da recomendada, então, sem o uso 
de prescrição, é grande a probabilidade da dose admi-
nistrada estar incorreta.(31) Geralmente a dose para as 
crianças é pequena, ocasionando perigo na utilização 
de fármacos sob a forma de comprimidos.(33)

Alguns deles apresentam sulco para processo de 
partição, porém no Brasil não existe normas regula-
mentadoras que realizam controle de qualidade nos 
comprimidos destinados à partição, destacando-se que 
durante o procedimento pode ocorrer esfarelamento 
e consequentemente alteração na dosagem. Também 
podem ocorrer outros riscos, como armazenamento 
incorreto das frações, ou prescrição de dose muito pe-
quena, sendo necessário partir comprimido em mais 
frações do que a indicada pelo sulco.(33) Ressaltando-se 
que partição do comprimido é contraindicada, pois a 
dispersão do princípio ativo não está igualitariamente 
sob todo comprimido, acarretando durante a partição 
em administração de dose incorreta.

Com relação à classe dos antifiséticos e anties-
pasmódicos, a dimeticona foi o medicamento mais 
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ofertado no presente estudo, para tratamento da có-
lica abdominal. Pesquisa que objetivou caracterizar a 
inter-relação do manejo da cólica infantil por parte das 
mães e profissionais da Estratégia Saúde da Família, 
relata que o surgimento da cólica infantil acontece nas 
primeiras semanas de vida da criança e persiste até o 
terceiro mês. O reconhecimento desta cólica para as 
mães estava pautado no choro estridente, excessivo, 
prolongado após as mamadas, também as “retorci-
das” do corpo e rigidez no abdome do filho. Para o alí-
vio do sofrimento da criança fizeram uso de terapias 
não medicamentosas e medicamentosas, sendo mais 
utilizado a dimeticona.(34)

A presente pesquisa, como em outros estudos, 
converge para o mesmo achado, pois mais da metade 
das mães responderam utilizar terapia medicamentosa 
para tratamento da cólica abdominal em seu filho, sen-
do o medicamento mais utilizado o dimeticona, como 
também, em algumas crianças, uso de buscopan®.(35,36) 
Estudo apontou que os sentimentos maternos mais co-
muns frente a cólica abdominal do seu filho são: tensão, 
ansiedade, irritação, insegurança, cansaço e depressão, 
dificultando o manejo para o alívio da dor, impulsio-
nando-as utilizarem medidas farmacológicas.(35) 

Nesse sentido, é importante ressaltar que, medi-
das não farmacológicas podem ser mais eficazes para 
redução da cólica, sendo assim, profissional de saú-
de, principalmente o enfermeiro pediatra, durante as 
consultas de puericultura, deve orientar esses méto-
dos, tais como: acalmar o bebê no colo, ou em decú-
bito ventral, com um “pano morno” ou com o uso de 
“bolsas térmicas mornas” em contato com o abdômen 
da criança, como também massagens abdominais. O 
uso de sucção não nutritiva pode ser permitido se ou-
tras medidas não forem eficazes para alívio do choro/
dor. A técnica de enfaixar o bebê mostra-se eficiente 
em crianças até 8 semanas, pois aumenta a duração do 
sono e auxilia na redução da atividade motora.(20,23,37)

Outras medidas ainda podem ser utilizadas para 
alívio das cólicas no lactente, como o uso de probióti-
cos, a redução de alimentos potencialmente alérgenos 
na dieta materna, para crianças que estiverem em alei-
tamento materno exclusivo, ou para as crianças com 
aleitamento complementado a alteração para fórmula 
hidrolisada(38,39) visto que, ensaios clínicos randomi-
zados controlados não evidenciaram diminuição dos 
sintomas de cólica utilizando-se simeticona.(40) 

A classe medicamentosa antianêmica, segundo as 
recomendações do Ministério da Saúde, deve ser admi-
nistrada para crianças com idade inferior a 24 meses, 
pois dificilmente ingerem o suprimento adequado de 
ferro pela alimentação complementar. Sendo assim, o 
Programa Nacional de Suplementação de Ferro (PNSF) 
se destina à profilaxia de anemia ferropriva para crian-
ças de 6 a 24 meses, sendo indicada a dose de 1mg de 
ferro elementar por quilo de peso diariamente.(41) Em-
bora este programa esteja instituído desde 2005, evi-
denciou-se que menos da metade das crianças desta 
pesquisa receberam essa suplementação. 

Sabe-se que é fundamental otimizar os níveis de fer-
ro nos recém-nascidos para apoiar a eritropoiese, o cres-
cimento e o desenvolvimento do cérebro, como também 
de outros órgãos.(42) Estudos ainda destacam a impor-
tância da prevenção da anemia ferropriva, portanto este 
assunto também deve ser abordado pelos enfermeiro pe-
diatras, orientando os pais sobre a necessidade de ferro 
ao organismo infantil e as suas principais fontes.(42,43)

A oferta de medicamentos às crianças foi elevada 
nesta pesquisa, mais frequentemente entre mães com 
maior escolaridade e multíparas. Tais resultados fo-
ram semelhantes a outro estudo, que analisou a oferta 
de fármacos e automedicação pelas mães aos seus fi-
lhos em hospital universitário da Espanha.(4)

O fato das mães que frequentaram no mínimo 
cinco consultas de puericultura medicarem mais seus 
filhos pode ser reflexo do excesso de medicações pres-
critas desnecessariamente. Por outro lado, essas mães 
também foram as que mais realizaram a automedica-
ção, indicando a carência de orientação nas consultas 
quanto aos riscos da oferta medicamentosa. Tal acha-
do corrobora com estudo realizado no estado da Pa-
raíba no qual aponta a necessidade da sensibilização e 
qualificação profissional permanente para que as con-
sultas de puericultura estejam em consonância com 
os atributos da atenção Primária em Saúde.(21) Ainda, 
considerando que ¾ das crianças com 42 dias de vida 
já tinha sido medicada, pode-se afirmar que este é um 
assunto que deveria ser abordado desde o pré-natal.

Ressalta-se a dificuldade para discutir os dados 
desta pesquisa, visto que, não foi encontrado estudos 
semelhantes, principalmente ausência de pesquisas 
que abordem essa temática para crianças de até um 
ano de idade. Portanto, observa-se a importância de 
novos estudos que relatem sobre este assunto, para ser 
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possível elencar os motivos do uso indiscriminado de 
fármacos, como também a automedicação pelas mães.

Conclusão

A maioria das crianças usaram medicamentos, parte 
das mães praticaram a automedicação. A oferta foi mais 
frequente entre mães com maior escolaridade, multipa-
ridade e que frequentaram mais consultas de puericul-
tura. Os fármacos mais utilizados foram para os sinto-
mas de febre, dor, choro intenso, cólica abdominal e 
suplementação de ferro. Considerando que parte destes 
sintomas podem ser contidos com terapias não medica-
mentosas, e também os riscos que os fármacos oferecem 
para o organismo infantil, ressalta-se a necessidade de 
intensificar ações de prevenção desde o pré-natal para 
evitar o uso indiscriminado de medicamento. As orien-
tações nas consultas da criança nas unidades de saúde, 
devem alertar sobre os riscos da automedicação, e tam-
bém o profissional deve atentar-se para que não ocorra 
o excesso de medicações prescritas desnecessariamen-
te. Destaca-se que novos estudos devem ser realizados 
sobre o uso de fármacos em pediatria, como também 
sobre automedicação pelas mães, afim de propor solu-
ções para essa problemática.
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